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Capítulo II 

DA COMPETÊNCIA DO ESTADO (arts. 72 a 74) 
 

Art. 72 - O Estado exerce todas as competências que não lhe sejam vedadas 

pela Constituição da República. 

§ 1º - As competências político-administrativas do Estado são exercidas com 

plenitude sobre as pessoas, bens e atividades em seu território, ressalvadas as 

competências expressas da União e dos Municípios. 

§ 2º - Cabe ao Estado explorar, diretamente ou mediante concessão, a empresa 

estatal em que o Poder Público estadual detenha a maioria do capital com 

direito a voto, com exclusividade de distribuição, os serviços de gás 

canalizado em todo o seu território, incluindo o fornecimento direto, a partir 

de gasodutos de transporte, a todos os segmentos de mercado, de forma que 

sejam atendidas as necessidades dos setores industrial, comercial, domiciliar, 

automotivo e outros. 

* § 2º Cabe ao Estado explorar diretamente ou mediante concessão os serviços 

locais de gás canalizado, na forma da lei. (NR) 

* Nova redação dada pelo art. 3º da Emenda Constitucional nº 53, de 26/06/2012. (D.O. de 27/06/2012) 

§ 3º - Na construção de novos gasodutos para transporte de gás combustível 

deverão ser executadas derivações, as quais possibilitem o atendimento aos 

municípios que tenham seu território cortado por esses gasodutos, em locais a 

serem definidos pelas autoridades municipais em acordo com a concessionária 

dos serviços de distribuição de gás canalizado. 

Art. 73 - É competência do Estado, em comum com a União e os Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público; 

II - cuidar da saúde, assistência pública e da proteção das pessoas portadoras 

de deficiência; 
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III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 

arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso a cultura, a educação e a ciência; 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 

formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento 

alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 

promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do 

trânsito. 

Art. 74 - Compete ao Estado, concorrentemente com a União, legislar sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

II - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 

dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 

paisagístico; 



VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino e desporto; 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XIII - assistência jurídica e defensoria pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres da polícia civil. 

* XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civil e penal. 

(NR) 

* Nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 20/10/2020 

§ 1º - O Estado, no exercício de sua competência suplementar, observará as 

normas gerais estabelecidas pela União. 

§ 2º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, o Estado exercerá a 

competência legislativa plena, para atender às suas peculiaridades. 

§ 3º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia 

da lei estadual, no que lhe for contrário. 
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